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AVISO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO  nº  010/2020 
PROCESSO nº  141/2020 

 
Acha-se aberta, na Prefeitura Municipal de Mar de Espanha, situada na rua Avenida 
Barão de Ayuruoca, nº 53  Centro, nesta cidade de Mar de Espanha – MG, LICITAÇÃO 
NA MODALIDADE DE PREGÃO, na forma ELETRÔNICA,  tipo MENOR PREÇO, pelo 
modo de disputa aberto, com a finalidade de selecionar propostas objetivando a 
aquisição de Veículo Ambulância de Suporte Avançado – UTI TIPO D, para a 
Secretaria de Saúde do município de Mar de Espanha para atendimento a 
população e enfrentamento da pandemia COVID-19,  cujas especificações detalhadas 
encontram-se nos Anexos que acompanham o Edital. 
 
Regem a presente licitação, a Lei Federal nº 8.666/93, observadas as alterações 
posteriores, a Lei Federal nº 10.520/02, Lei Complementar nº 123/2006, com as 
alterações promovidas pela Lei Complementar nº 147/2014, Decreto Municipal nº 
267/2020 e demais legislações aplicáveis. 

Serão observados os seguintes horários e datas para os procedimentos que seguem: 

Recebimento das Propostas e Documentos de Habilitação: das 08h00min do dia 
01/09/2020, às 09h30min do dia09/09/2020; 
 
Início da Sessão de Disputa de Preços: às 10h00min do dia 09/09/2020, no endereço 
eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br, horário de Brasília - DF. 
 

Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que atuam no ramo pertinente ao objeto 
licitado, observadas as condições constantes do edital. 

 
O Edital Completo poderá ser obtido pelos interessados pelo endereço eletrônico https:/ 
www.portaldecompraspublicas.com.br ou através do site 
www.mardeespanha.mg.gov.br. 
   

 
 
                                      Mar de Espanha, 31 de agosto de 2020. 

 
_________________________ 

Rafael de Souza lanini 
Pregoeiro 

 
 
 
 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.mardeespanha.mg.gov.br/
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EDITAL 
 

PREGÃO ELETRÔNICO nº  010/2020 
PROCESSO nº  141/2020 

 
 Acha-se aberta, na Prefeitura Municipal de Mar de Espanha, situada na rua Avenida 
Barão de Ayuruoca, nº 53  Centro, nesta cidade de Mar de Espanha – MG, LICITAÇÃO 
NA MODALIDADE DE PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, tipo MENOR PREÇO, pelo 
modo de disputa aberto, cujas especificações detalhadas encontram-se nos Anexos que 
acompanham o Edital. 
 
Regem a presente licitação, a Lei Federal nº 8.666/93, observadas as alterações 
posteriores, a Lei Federal nº 10.520/02, Lei Complementar nº 123/2006, com as 
alterações promovidas pela Lei Complementar nº 147/2014, Decreto Municipal nº 
267/2020 e demais legislações aplicáveis. 
 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO 

 
1.1. Constitui objeto do presente Edital a seleção de sociedade empresária especializada 
objetivando a aquisição de Veículo Ambulância de Suporte Avançado – UTI TIPO D, 
para a Secretaria de Saúde do município de Mar de Espanha para atendimento a 
população e enfrentamento da pandemia COVID-19, conforme condições descritas nos 
Anexos deste Edital. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA  
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

 
2.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da dotação nº 
449052.00.2.06.00.10.305.0011.1.0120 
 

CLÁUSULA TECEIRA  
DO CREDENCIAMENTO 

 
3.1. O fornecedor  deverá fazer sua adesão ao Portal de Compras Públicas, acessando o 
seguinte endereço: https://www.portaldecompraspublicas.com.br, onde qualquer pessoa 
física ou jurídica, que manifeste interesse e  apresente a documentação e condições 
exigidas terá acesso ao Portal.  
 
3.1.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 
pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 
 
3.1.2. O credenciamento da proponente junto ao provedor do sistema implica na 
responsabilidade legal da proponente ou de seu representante legal, bem como na 
presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao 
pregão eletrônico. 
 
3.2. A Administradora do Pregão Eletrônico conjuntamente com a Prefeitura darão 
sequência ao processo de Pregão 
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CLÁUSULA QUARTA  
DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
4.1. É vedada a participação de interessados: 
 
4.1.1. que tenham sido declarados inidôneos ou punidos com suspensão do direito para 
licitar ou contratar com a Administração Pública; 
 
4.1.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
4.1.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 
4.1.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
 
4.1.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação; 
 
4.1.6. que estejam reunidas em consórcio; 
 
 

CLÁUSULA QUINTA  
DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 

sua desconexão. 

 

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
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5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 

público após o encerramento do envio de lances. 

 

CLÁUSULA SEXTA 
 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

 

6.1.1. Valor unitário e total do item  

 

6.1.2. Marca; 

 

6.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações especificadas no Termo 

de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 

garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o 

caso; 

 

6.1.4. E-mail para fins de comunicação com o proponente. 

 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

6.2.1. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

 

6.2.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

6.2.3. O prazo de validade da proposta deverá ser de, no mínimo, 90 (noventa) dias 

corridos.  

 

6.2.4. Os preços unitários ofertados pelos proponentes não poderão ser superiores aos 

preços unitários levantados pela Prefeitura de Mar de Espanha. 
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CLÁUSULA SÉTIMA  
DA HABILITAÇÃO 

 
7.1. Não serão aceitos protocolos, nem documentos com prazo de validade vencido. 
 
7.1.1. Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar no prazo de validade. 
Caso o órgão emissor não declare a validade do documento, esta será de 60 (sessenta) 
dias corridos contados a partir da data de emissão, exceto o comprovante de inscrição no 
CNPJ e Atestado (s) de Capacidade Técnica. 
 
7.2. Documentos que deverão ser apresentados relativos à habilitação jurídica: 
 
7.2.1. Ato constitutivo, estatuto social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 
de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 
 
7.2.2. Cédula de Identidade e registro comercial, no caso de firma individual; 
 
7.2.3. Decreto de autorização, em se tratando de firma individual ou sociedade 
empresária estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
 
7.2.4. Declaração subscrita pelo representante legal da proponente de que ela não incorre 
em qualquer das condições impeditivas, especificando, conforme Anexo VI: 
 
7.2.4.1. Que não foi declarada inidônea por ato do Poder Público; 
 
7.2.4.2. Que não está impedido de transacionar com a Administração Pública; 
 
7.2.4.3. Que não foi apenada com rescisão de contrato, quer por deficiência dos serviços 
prestados, quer por outro motivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos 5 (cinco) 
anos; 
 
7.2.4.4. Que não incorre nas demais condições impeditivas previstas no art. 9º da Lei 
Federal nº 8.666/93 consolidada pela Lei Federal nº 8.883/94. 
 
7.2.4.5. E que, se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos 
oferecidos, comprometendo-se a comunicar a PREFEITURA MUNICIPAL DE MAR DE 
ESPANHA a ocorrência de quaisquer fatos supervenientes impeditivos da habilitação, ou 
que comprometam a idoneidade da proponente, nos termos do artigo 32, parágrafo 2º, e 
do artigo 97 da Lei 8.666/93, e suas alterações.  
 
7.2.5. Declaração de atendimento à norma do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição 
Federal, com redação dada pela emenda constitucional nº 20/98, que proíbe trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre aos menores de 18 anos e de qualquer trabalho a menores 
de 16 anos salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos, conforme Anexo IV. 
 
7.2.6. Declaração expressa de que o proponente preenche plenamente os requisitos de 
habilitação, bem como tem pleno conhecimento do objeto licitado e anuência das 
exigências constantes do Edital e seus anexos, conforme Anexo III. 
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7.2.7. A proponente, microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar 
declaração, sob as penas da lei, de que cumprem os requisitos legais para a qualificação 
como microempresas ou empresa de pequeno porte, estando aptas a usufruir do 
tratamento estabelecido na Lei Complementara nº 123/06, conforme Anexo II. 
 
7.2.8. A proponente, microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar 
declaração subscrita pelo seu representante legal de que a empresa não incorre em 
nenhuma das hipóteses previstas no § 4º, do artigo 3º, da Lei Complementar nº 123/06, 
conforme Anexo II. 
 
7.3. Documentos que deverão ser apresentados relativos à Regularidade Fiscal e 
Trabalhista: 
 
7.3.1. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);  
 
7.3.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, 
mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e 
à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional. 
 
7.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 
 
7.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal; 
 
7.3.4.1. Nos Municípios em que não há emissão de Certidão Municipal Conjunta, o 
licitante deverá, obrigatoriamente, apresentar tanto a certidão negativa de tributos 
mobiliários quanto a de tributos imobiliários. 
 
7.3.5. Prova de Regularidade de Situação (CRF) perante o Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço – FGTS; 
 
7.3.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII - Da consolidação 
das leis do trabalho, aprovada pelo Decreto – Lei 5.452, de 1º de maio de 1943.  
 
7.3.7. A proponente, microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar 
toda a documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo 
que esta apresente alguma restrição; 
 
7.3.7.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 
em que o proponente (ME ou EPP) for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por 
igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de negativa. 
 
7.3.7.2. A não–regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 
artigo 81, da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
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remanescentes, na ordem de classificação, para a retirada da Nota de Empenho, ou 
revogar a licitação. 
 
7.4. Documentos que deverão ser apresentados relativos à Qualificação 
Econômico-Financeira:  
 
7.4.1. Certidão Cível Negativa, abrangendo Falência e Recuperação Judicial ou 
Extrajudicial, expedida por distribuidor da sede do principal estabelecimento da pessoa 
jurídica na forma do que prescreve o artigo 3º, da Lei nº 11.101/05. 
 
7.4.1.1. Caso a Certidão evidencie a existência de processo de recuperação judicial, a 
mesma deverá vir acompanhada de documento expedido pelo Poder Judiciário de que a 
interessada está autorizada a participar de procedimento licitatório. 
 
7.4.3.2. Nas comarcas em que a Certidão emitida pelo cartório distribuidor não abranger 
os processos distribuídos no processo judicial eletrônico - PJE, o licitante deverá, 
obrigatoriamente, apresentar tanto a certidão expedida pelo cartório distribuidor, quanto a 
certidão específica para processos judiciais eletrônicos. 
 
7.5. Documentos que deverão ser apresentados relativos à qualificação técnica:  
 
7.5.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 
com o objeto da licitação através da apresentação de pelo menos 1 (um) atestado de 
capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito publico ou privado, que 
comprove a aptidão para desempenho a contento de objeto semelhante. 
 
7.6. Não tendo a sociedade empresária classificada como vencedora do certame 
apresentado a documentação exigida, no todo ou em parte, será esta desclassificada, 
podendo a ela ser aplicada as penalidades previstas na legislação que rege o 
procedimento, e será convocada então a sociedade empresária seguinte na ordem de 
classificação. 
      
7.7. A documentação, na fase pertinente, será rubricada pelo Pregoeiro e pela Equipe de 
Apoio e após examinada será anexada ao processo desta licitação, sendo inabilitados 
aqueles proponentes cuja documentação apresente irregularidades. 
 
 
7.8. Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do 
licitante, com o número do CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, devendo 
ser observado o seguinte (condição válida, também, para pagamento dos serviços, se for 
o caso): 
 
7.8.1. se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão ser apresentados em seu 
nome e de acordo com seu CNPJ, ou; 
 
7.8.2. se o licitante for a filial, todos os documentos deverão ser apresentados em seu 
nome e de acordo com o número do CNPJ da filial, exceto quanto à certidão Negativa de 
Débito junto ao INSS, por constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais, 
Certidão de Débito relativo aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e CNDT; 
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7.8.3. se o licitante for a matriz e o fornecedor do bem ou prestadora dos serviços for a 
filial, os documentos deverão ser apresentados com o número de CNPJ da matriz e da 
filial, simultaneamente; 
 
7.8.4. serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da 
filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome 
da matriz; 
 
7.8.5. o não atendimento de qualquer exigência ou condição deste, item, implicará na 

inabilitação do licitante. 

 

7.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 

será declarado vencedor. 

 

CLÁUSULA OITAVA  
DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES  
 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 

Termo de Referência. 

 

8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 

8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 

8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo na fase 

de aceitação. 

 

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

 

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 

e os licitantes. 

 

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e 

do valor consignado no registro. 
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8.5.1. O julgamento das propostas será feito pelo menor valor unitário por de acordo com 

o especificado no Anexo I. 

 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

 

8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 

cobrir a melhor oferta deverá ser fixado pelo pregoeiro. 

 

8.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

 

8.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

 

8.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 

8.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente. 

 

8.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 

da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 

8.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar. 

 

8.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

8.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances.  
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8.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 

no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

8.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

8.19. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

 

CLÁUSULA NONA  
DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto 

no parágrafo único do art. 7º e no § 10 do art. 25 do Decreto Municipal n.º 267/2020. 

 

9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado no Edital, desconto menor do que o mínimo exigido ou 

que apresentar preço manifestamente inexequível. 

 

9.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 

da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 

parcela ou à totalidade da remuneração. 

 

9.3. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

9.4. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 

nova data e horário para a sua continuidade. 

 

9.5. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 

habilitação do proponente, observado o disposto neste Edital. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA  

DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 
mínimo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e 
deverá: 
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10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
 
10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 
para fins de pagamento. 
 
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for 
o caso. 
 
10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
 
10.3.  Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
 
10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 
 
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento 
a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
 
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
 
10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  
DO RECURSO 

 
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, o 
Pregoeiro fixará o prazo para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de 
forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por 
quais motivos, exclusivamente em campo próprio do sistema. 
 
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
 
11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
 
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
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importará a decadência desse direito. 
 
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 
eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 
de seus interesses. 
 
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  
DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
 
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente 
ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 
123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
 
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 
 
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo 
com a fase do procedimento licitatório. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  
DA HOMOLOGAÇÃO, ADJUDICAÇÃO E AUTORIZAÇÃO DE COMPRA 

 
13.1. Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos 
proponentes quanto à interposição de recurso, o Pregoeiro opinará pela adjudicação do 
objeto licitado, o que posteriormente será submetido à autoridade competente. 
 
13.2. A autoridade competente homologará o resultado da licitação ao vencedor do 
certame, convocando o adjudicatário a receber a Autorização de Compra do prazo de no 
máximo 03 (três) dias, a contar da data em que o mesmo for convocado para fazê-lo junto 
a Unidade Requisitante, podendo substituí-lo por outros instrumentos hábeis, na forma do 
art. 62 da Lei nº 8.666/93. 
 



 

  

 

13 

 

13.3. A Administração poderá, quando o proponente vencedor, convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta, não apresentar situação regular ou se recusar 
injustificadamente a retirar a Autorização de Compra, retomar a Sessão Pública e 
convidar os demais proponentes classificados, seguindo a ordem de classificação, ou 
revogar a licitação independentemente da cominação do Art. 81 da Lei Federal 8.666/93.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  
DO CONTRATO 

 
14.1. Homologado o resultado da licitação, a Administração deverá encaminhar ao 
adjudicatário o contrato, por intermédio do e-mail informado em sua proposta, para que, 
no prazo de 5 (cinco) dias consecutivos, contados a partir da data desta convocação, seja 
o referido instrumento assinado e devolvido via postal, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. Se assim houver interesse, 
poderá o adjudicatário comparecer pessoalmente à Comissão Permanente de Licitação 
para assinatura. 
 
14.1.1. A Administração não se responsabilizará pelo não recebimento do contrato 
encaminhado para o e-mail informado na proposta, devendo o proponente mantê-lo em 
condições de receber as mensagens que lhe forem encaminhadas relativas ao presente 
certame. Em caso de fato superveniente que venha a inviabilizar o recebimento de e-
mails, deverá o proponente, em tempo hábil, comunicar a Administração. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  
DAS CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO 

 
15.1. As aquisições serão formalizadas pela assinatura de documento hábil entre o 
fornecedor e a unidade requisitante, nos termos do art. 62 da lei 8666/93, conforme o 
caso. 
 
15.2. A(s) Nota(s) de Empenho(s) deverão ser anexadas ao processo de administração 
da aquisição. 
 
15.3. A licitante vencedora fornecerá somente o objeto relacionado neste Edital. 
 
15.4. A Unidade Requisitante não ser responsabilizará pelo fornecimento a terceiros dos 
objetos contratados, mesmo que adquiridos por seus servidores. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 
DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO  

 
16.1. Observado o disposto no artigo 67 da lei federal 8.666/93, o acompanhamento, a 
fiscalização, o recebimento e a conferência do objeto será realizada pela Unidade 
Requisitante ou no caso de substituição, pelo que for indicado pelo gestor da Unidade 
Requisitante.  
 
16.2. A Unidade Requisitante atestará, no documento fiscal correspondente, o 
fornecimento do produto nas condições exigidas, constituindo tal atestação requisito para 
a liberação dos pagamentos ao fornecedor. 
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16.2.1. O recebimento definitivo do objeto deste instrumento, somente se efetivará com a 
atestação referida no item anterior. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 
 DA ENTREGA E DO PRAZO 

 
17.1. O prazo de entrega será de 15(quinze) dias, a partir do recebimento da autorização 
de compra emitida pela Unidade Requisitante. 
 
17.1.1. A entrega deverá ser feita no seguinte endereço, nesta cidade de MAR DE 
ESPANHA/MG: Secretaria municipal de Saúde.   
 
17.1.2. A sociedade empresária fornecedora deverá constar na Nota Fiscal a data e hora 
em que a entrega dos produtos foi feita, além da identificação de quem procedeu o 
recebimento dos produtos. 
 
17.2. A entrega do objeto deste instrumento será feita no endereço indicado ao servidor 
designado para tal fim, a quem caberá conferi-lo e lavrar Termo de Recebimento 
Provisório, para efeito de posterior verificação da conformidade do mesmo com as 
exigências das especificações. 
 
17.3. Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, o servidor não 
o aceitará e lavrará termo circunstanciado do fato, que deverá ser encaminhado à 
autoridade superior, sob pena de responsabilidade. 
 
17.4. O servidor deverá processar a conferência do que foi entregue, lavrando o termo de 
recebimento definitivo ou notificando a fornecedora para substituição do objeto entregue 
em desacordo com as especificações, tratando-se, nesse caso, de recebimento 
provisório. 
 
17.5. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da fornecedora 
pela perfeita execução do fornecimento/serviço, ficando a mesma obrigada a substituir, no 
todo ou em parte, o objeto do contrato/autorização de compra, se a qualquer tempo se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA  
DAS OBRIGAÇÕES 

 
18.1. Da Unidade Requisitante: 
 
18.1.1. Requisitar, por meio do setor pertinente, o fornecimento dos produtos, conforme 
as necessidades da unidade requisitante, responsável pela fiscalização do fornecimento. 
 
18.1.2. Conferir se o fornecimento do produto está de acordo com o inicialmente proposto, 
embora o fornecedor seja o único e exclusivo responsável pelo fornecimento nas 
condições especificadas. 
 
18.1.3. Proporcionar condições ao fornecedor para que possa executar o objeto dentro 
das normas estabelecidas. 
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18.1.4. Comunicar ao fornecedor qualquer irregularidade na entrega do produto e 
interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso. 
 
18.1.5. Solicitar a substituição do produto que não apresentar condições de ser utilizado, 
mediante comunicação a ser feita pelo setor de compras/responsável da fiscalização. 
 
18.1.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 
fornecedor. 
 
18.1.7. Impedir que terceiros forneçam o objeto deste Edital. 
 
18.1.8. Atestar o adimplemento da obrigação, desde que satisfaça às exigências 
editalícias. 
 
18.1.9. Efetuar o pagamento ao fornecedor por meio de crédito em conta corrente 
bancária, mediante a apresentação da respectiva nota fiscal eletrônica, devidamente 
discriminada e acompanhada de duas vias da correspondente certificação eletrônica 
emitida através da chave de acesso www.nfe.fazenda.gov.br. 
 
18.2. Da Sociedade Empresária Vencedora: 
 
18.2.1. Entregar, pelo preço contratado, os produtos objeto deste Edital, segundo as 
necessidades e requisições da Unidade requisitante. 
 
18.2.2. Entregar o objeto especificado na Autorização de Compras/nota de empenho, 
de acordo com as necessidades e o interesse da Unidade Requisitante, obedecendo 
rigorosamente os prazos e as condições estabelecidas neste Edital. 
 
18.2.3. Responsabilizar-se integralmente pela entrega, nos termos da legislação vigente e 
exigências editalícias, observadas as especificações, normas e outros detalhamentos, 
quando for o caso ou no que for aplicável, fazer cumprir, por parte de seus empregados e 
prepostos, as normas da Unidade Requisitante. 
 
18.2.4. Atender, de imediato, as solicitações relativas à substituição, reposição ou troca 
do objeto que não atenda ao especificado. 
 
18.2.5. Entregar o objeto no prazo estabelecido, informando em tempo hábil qualquer 
motivo impeditivo ou que impossibilite assumir o estabelecido. 
 
18.2.6. Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do objeto, 
reservando ao Município o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões 
especificados. 
 
18.2.7. Comunicar imediatamente a Unidade Requisitante, quando for o caso, qualquer 
anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as 
providências de regularização necessárias. 
 
18.2.8. Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes 
da entrega do objeto, seja por vício de fabricação ou por ação ou omissão de seus 
empregados. 
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18.2.9. Arcar com o pagamento de todos os encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, 
securitários e outros advindos da execução do objeto, de forma a eximir a Unidade 
Requisitante de quaisquer ônus e responsabilidades. 
 
18.2.10. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA  
DAS PENALIDADES 

 
19.1. Os casos de inexecução do objeto deste edital, erro de execução, execução 
imperfeita, atraso injustificado e inadimplemento, sujeitará o proponente contratado às 
penalidades previstas no Art. 87 da Lei 8.666/93, das quais destacam-se: 
a) advertência; 
b) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor, por dia de atraso injustificado na 
execução do mesmo, limitados a 30 (trinta) dias corridos, após o qual será caracterizada a 
inexecução total; 
c) multa compensatória no valor de 5% (cinco por cento) sobre o valor total contratado; 
d) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o 
Município, no prazo de até 02 (dois) anos; 
e) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, até que seja 
promovida a reabilitação, facultando ao contratado o pedido de reconsideração da 
autoridade competente, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas ao processo. 
  
19.2. Após o devido processo legal, as penalidades serão aplicadas pela autoridade 
competente que deverá comunicar a subsecretaria todas as ocorrências para fins de 
cadastramento e demais providências. 
 
19.2.1. Entende-se por autoridade competente a gestora da despesa executada. 
 
19.3. Os valores das multas aplicadas previstas nos sub-itens acima poderão ser 
descontados dos pagamentos devidos pela Administração.  
 
19.4. Da aplicação das penalidades definidas nas alíneas “a”, “b”, “c” e “d” do item 19.1, 
caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da intimação. 
 
19.4.1. Da aplicação da penalidade definida na alínea “e” do item 19.1, caberá pedido de 
reconsideração no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da intimação. 
 
19.5. O recurso ou pedido de reconsideração relativo às penalidades acima dispostas 
será dirigido à autoridade gestora da despesa, a qual decidirá o recurso. no prazo de 05 
(cinco) dias úteis e o pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis.  
 
19.6. A aplicação de penalidades previstas para os casos de inexecução do objeto, erro 
de execução, execução imperfeita, atraso injustificado, inadimplemento e demais 
condutas ilícitas será de competência da autoridade gestora da despesa, nos termos do § 
3º, do art. 87, da Lei nº 8.666/93. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA  
DO PREÇO E DO PAGAMENTO 

 
20.1. O preço total e o preço unitário deverão ser expressos em reais, com duas casas 
decimais, equivalentes ao de mercado na data da sessão pública de disputa de preços. 
 
20.2. Deverão estar incluídos no preço, todos os insumos que o compõem, tais como as 
despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente sobre a execução do objeto desta licitação, sem quaisquer ônus para a 
Administração, e quaisquer outros que incidam sobre a avença. 
 
20.3. O pagamento será em até 30 (trinta) dias e efetuado pela Unidade Requisitante, 
creditado em favor da licitante vencedora, através de ordem bancária contra a entidade 
bancária indicada na proposta (conforme modelo descrito abaixo), em que deverá ser 
efetivado o crédito: 
BANCO: ........... AGÊNCIA: ........... CONTA CORRENTE: ................. LOCALIDADE: 
..................... 
 
20.4. Para efeito de cada pagamento a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada da 
autorização de uso da nota fiscal eletrônica, em duas vias emitidas através do site 
www.nfe.fazenda.gov.br, digitando a chave de acesso descrita no DANFE. 
 
20.4.1. No caso da não apresentação da documentação de que trata o item 20.4. ou 
estando o objeto em desacordo com as especificações e demais exigências do edital, fica 
a Unidade Requisitante autorizada a efetuar o pagamento, em sua integralidade, somente 
quando forem processadas as alterações e retificações determinadas, sem prejuízo da 
aplicação, ao fornecedor, das penalidades previstas. 
 
20.4.2. A Unidade Requisitante poderá descontar do pagamento importâncias que, a 
qualquer título, lhes sejam devidas pelo fornecedor, por força da contratação. 
 
20.4.3. Quando ocorrer a situação prevista no item 20.4.2, não correrá juros ou 
atualizações monetárias de natureza qualquer, sem prejuízo de outras penalidades 
previstas. 
 
20.4.4. Os documentos de cobrança deverão ser corretamente emitidos e no caso de 
incorreções serão devolvidos, e o prazo para o pagamento contar-se-á da data de 
reapresentação da nota fiscal eletrônica/fatura. 
 
20.5. As Notas Fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país. 
 
20.5.1. Juntamente com a nota fiscal, a contratada deverá apresentar o certificado de 
regularidade do FGTS e a Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União. 
 
20.6. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas 
simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à 
aplicação da penalidade. 

http://www.nfe.fazenda.gov.br/
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20.7. O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da 
documentação apresentada no procedimento licitatório. 
 
20.8. No ato de retirada da Nota de Empenho, o fornecedor deverá fornecer os dados 
bancários (banco, agência e nº da conta) para depósitos referentes aos pagamentos. 
 
20.9. Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de 
liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de 
penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de 
preços ou correção monetária. 
 
20.10. O ISSQN se devido será recolhido, na forma do Código Tributário Municipal 
vigente, caso não haja comprovação do recolhimento junto ao Município sede da 
contratada.  
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA  
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 
proponente/adjudicatário que: 
  
21.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
 
21.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
 
21.1.3. apresentar documentação falsa; 
 
21.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
 
21.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
 
21.1.6. não mantiver a proposta; 
 
21.1.7. cometer fraude fiscal; 
 
21.1.8. comportar-se de modo inidôneo; 
 
21.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 
os proponentes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase 
de lances. 
 
21.3. O proponente/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 
 
21.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
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21.3.2. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do licitante; 
 
21.3.3. Impedimento de licitar e de contratar com o Município, pelo prazo de até dois 
anos; 
 
21.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
 
21.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
21.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
 
21.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA  
DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO  

 
22.1. Decairá do direito de impugnar ou solicitar esclarecimentos acerca dos termos do 
presente Edital o proponente que não apontar as falhas ou irregularidades supostamente 
existentes até o 3º (terceiro) dia útil que anteceder a data de início da sessão de disputa 
do Pregão, por meio eletrônico, devendo o Pregoeiro decidir sobre a impugnação ou 
prestar os esclarecimentos no prazo de até dois dias úteis contados da data de 
recebimento desta. Sendo intempestiva, a comunicação do suposto vício não suspenderá 
o curso do certame. 
 
22.1.1. A impugnação feita tempestivamente pela proponente não a impedirá de participar 
do processo licitatório, ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização 
do certame, se for o caso, sendo corrigido o ato convocatório. 
 
22.1.2. Decairá também do direito de impugnar, perante a Administração, os termos deste 
edital, aquela que, tendo-o aceito sem objeção, vier a apontar depois do início da sessão 
de disputa do Pregão, falhas ou irregularidades que o viciaram, hipótese que não será 
aceita como recurso. 
 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA 
DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

 

23.1  São obrigações da Contratante: 

23.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste projeto; 
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       23.1.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens, para 

fins de aceitação e recebimento definitivo; 

               23.1.3 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido; 

23.1.4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada; 

23.1.5 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos neste projeto. 

23.1.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à 

execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

 

23.2 São obrigações da Contratante: 

23.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste projeto e em 

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

23.2.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes neste projeto, acompanhado da respectiva nota fiscal, 

na qual constarão as indicações referentes às características do produto e 

prazo de garantia; 

23.2.3 O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário em português e da 

relação da rede de assistência técnica autorizada; 

23.2.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 

de 1990); 

23.2.5 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo de até 05 (cinco) 

dias, o objeto com avarias ou defeitos; 

23.2.6 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação; 

23.2.7 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

23.2.8 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA 

NOS CASOS DE RESCISÃO 
 

24.1 Os casos de rescisão deste contrato são aqueles relacionados nos artigos 77 e 
seguintes da lei nº 8666/93 

 

24.2. O contratado reconhece os direitos da contratante nos casos de rescisão previstos 
no art. 77 da lei nº 8666/93.   
 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA  
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
25.1. Serão utilizados para a realização deste certame recursos de tecnologia da 
informação, compostos por um conjunto de programas de computador que permitem 
confrontação sucessiva através do envio de lances dos proponentes com plena 
visibilidade para o pregoeiro e total transparência dos resultados para a sociedade, 
através da Rede Mundial de Computadores – INTERNET. 
 
25.2. A realização do procedimento estará a cargo da Prefeitura Municipal de Mar de 
Espanha,  responsável pelo planejamento, coordenação e gerenciamento do sistema de 
licitações e contratos no âmbito da Administração Pública Direta e da Administradora do 
Pregão Eletrônico, entidade contratada para, através da rede mundial de computadores, 
prover o sistema de compras eletrônicas. 
 
25.3. Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema 
eletrônico, a proponente deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências previstas no Edital. 
  
25.4. O fornecedor, ao utilizar sua senha de acesso ao sistema para dar um lance no 
evento, terá expressado sua decisão irrevogável de concluir a transação a que se refere o 
evento nos valores e condições do referido lance, e caso este lance seja o escolhido pelo 
comprador, será reputado perfeito e acabado o contrato de compra e venda do produto 
negociado. 
 
25.5. Incumbirá ao proponente acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão. 
 
25.6. Nenhuma indenização será devida aos proponentes por apresentarem 
documentação e/ ou apresentarem proposta relativa ao presente PREGÃO. 
 
25.7. É facultado ao Pregoeiro a realização de diligências no curso do procedimento 
licitatório, bem como, sanear falhas, fazer complementação de insuficiências ou ainda, 
correções de caráter formal. 
 
25.7.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas e documentos de habilitação, a 
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sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no 
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
 
25.7.2. Obriga-se a proponente a fornecer ao Pregoeiro os documentos originais 
correspondentes em qualquer época que lhe forem solicitados. 
 
25.7.3. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os 
que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, em se tratando 
de amostra, na forma e prazo indicados pelo Pregoeiro, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
 
25.8. A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse 
público decorrentes de fato superveniente, devidamente comprovado, ou anulada, no todo 
ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer 
escrito e devidamente fundamentado. 
 
25.9. O resultado desta licitação será lavrado em Ata, a qual será assinada pelo Pregoeiro 
e Equipe de Apoio. 
 
25.10. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
 
25.11. No interesse da Administração, sem que caiba às participantes qualquer recurso 
ou indenização, poderá a licitação ter: 
a) adiada sua abertura; 
b) alterado o Edital, com fixação de novo prazo para a realização da licitação. 
 
25.12. Para dirimir quaisquer questões decorrentes do procedimento licitatório, elegem as 
partes o Foro da cidade de Mar de Espanha, com renúncia expressa a qualquer outro por 
mais privilegiado que seja. 
 
25.13. Esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente 
Edital poderão ser obtidos junto a Prefeitura pelo telefone: (32)3276-1225 nos dias úteis 
no horário das 12:00 às 16:00 horas. 
 
25.14. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
25.15. Os casos omissos relativos à aplicabilidade do presente Edital serão sanados pela 
Prefeitura, obedecida a legislação vigente. 
 
25.16. O acompanhamento dos resultados, recursos e atos pertinentes a este edital 
poderão ser consultados no endereço: https://www.portaldecompraspublicas.com.br, 
que será atualizado a cada nova etapa do pregão. 
 
25.17. Fazem parte deste Edital os seguintes anexos: 
 
Anexo I – Termo de Referência e Valor Estimado. 
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Anexo II - Modelo de Declaração de Microempresa (ME) ou de Empresa de Pequeno 
Porte (EPP). 
Anexo III - Modelo de Declaração de Habilitação e Pleno Conhecimento. 
Anexo IV - Modelo de Declaração de Empregador Pessoa Jurídica. 
Anexo V – Modelo Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo. 
Anexo VI -  Minuta do Contrato. 
 
 

Mar de Espanha-MG, 31 de AGOSTO de 2020. 
 

_______________________ 
Rafael de Souza Lanini 

Pregoeiro 
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PREGÃO ELETRÔNICO nº 010/2020 
PROCESSO nº 141/2020 

 
ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA E ORÇAMENTO ESTIMADO 

 

 

1 - ENTE REQUISITANTE:  
1.1 – Secretaria de Saúde 

 
2 – OBJETO:  

2.1 – Aquisição de Veículo Ambulância de Suporte Avançado – UTI TIPO D para a 

Secretaria de saúde do município de Mar de Espanha, conforme relação constante 
neste Termo de Referência no (Item 4.1). 
2.2 – Deverá ser montado Procedimento Licitatório na modalidade de Pregão 
Eletrônico, tipo Menor Preço por Item, com a finalidade de selecionar propostas 

mais vantajosas, através do Sistema de Registro de Preços. 
3 – JUSTIFICATIVA(s):  

3.1 - A Presente licitação se faz necessária para que a Prefeitura Municipal de Mar de 
Espanha venha adquirir Ambulância de Suporte Avançado – UTI TIPO D para atender 
as necessidades da Secretaria de Saúde do município de Mar de Espanha em 
atendimento a necessidade do enfrentamento da pandemia COVID-19.. 

 

4 – AVALIAÇÃO DO CUSTO:  

4.1 – Especificações e valores estimados: 

N° 
Item 

Objeto UND Quant Val. 
Unitário 

Val. Total 

001 Compra de uma Ambulância de 
Suporte Avançado – UTI TIPO 
D 

 
 

 

UN 01 300.000,00 300.000,00 

 
Espercificações mínimas: 
 

Ambulância de Suporte Avançado – UTI TIPO D 

 

1 – TIPO - Furgão, com carroceria em aço e original de fábrica, longo, de teto alto, 
zero km. 

 

– AR CONDICIONADO –com capacidade para refrigerar os compartimentos do 
veículo (a cabine e o baú); 
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– TRANSMISSÃO – A de partir 5 (cinco) marchas à frente e uma marcha à ré; 

 

- Portas em chapa, com revestimento interno em poliuretano, com fechos, tanto 
interno como externo, resistentes e de aberturas de fácil acionamento. Essa porta 
deverá ter o reforço que garanta a qualidade sem que haja aumento de peso que 
comprometa as dobradiças, causando dificuldades no fechamento da porta com o 
uso. 

 

- Na carroceria, o revestimento interno entre as chapas (metálica-externa e 

laminado-interno) será em poliuretano, com espessura mínima de 4 cm, com 

finalidade de isolamento termo acústico, não devendo ser utilizado para este fim fibra 

de vidro ou isopor; 

 

- A intercomunicação entre a cabine e o salão de atendimento deverá se dar por 
meio de abertura para passar uma pessoa; 

 

- Demais equipamentos obrigatórios exigidos pelo CONTRAN e em 

conformidade com o PROCONVE. 

– SISTEMA ELÉTRICO 

 

- Será o original do veículo com montagem de bateria adicional; 

 

- Alimentação deverá ser feita por duas baterias, sendo a do chassi original do 
fabricante e uma outra, independente, para o compartimento de atendimento. Essa 
segunda bateria deverá ser no mínimo, 90Ah, sem manutenção, 12 volts, instalada 
em local de fácil acesso, devendo possuir uma proteção para evitar corrosão caso 
ocorra vazamento de solução da mesma; 

 

- O sistema elétrico deverá estar dimensionado para o emprego simultâneo de todos 
os itens especificados, quer com a viatura em movimento, quer estacionada, sem 
risco de sobrecarga no alternador, fiação ou disjuntores; 

 

- O veículo deverá ser fornecido preferencialmente com um único alternador, original 
de fábrica, com capacidade mínima de 120 Ah, 14 volts, para alimentar o sistema 
elétrico do conjunto. Deverá haver um sistema que bloqueie automaticamente o uso 
da bateria do motor para alimentar o compartimento de atendimento e as luzes 
adicionais de emergência, quando o veículo estiver com o motor desligado; 

- O compartimento de atendimento e o equipamento elétrico secundário devem ser 
servidos por circuitos totalmente separados e distintos dos circuitos do chassi da 
viatura; 

- A fiação deve ter códigos permanentes de cores ou ter identificações com 
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números/letras de fácil leitura, dispostas em chicotes ou sistemas semelhantes. Eles 
serão identificados por códigos nos terminais ou nos pontos de conexão. Todos os 
chicotes, armações e fiações devem ser fixados ao compartimento de atendimento 
ou armação por braçadeiras plásticas isoladas a fim de evitar ferrugem e movimentos 
que possam resultar em atritos, apertos, protuberâncias e danos. Todas as aberturas 
na viatura devem ser adequadamente calafetadas para passar a fiação. Todos os 
itens usados para proteger ou segurar a fiação devem ser adequados para utilização 
e seguir padrão automotivo, aéreo, marinho ou eletrônico. Todos componentes 
elétricos, terminais e pontos devem ter uma alça de fio que possibilitem pelo menos 
duas substituições dos terminais da fiação; 

- Todos os circuitos elétricos devem ser protegidos por reles principais ou 
dispositivos eletrônicos de proteção à corrente e devem ser de fácil remoção e 
acesso para inspeção e manutenção; 

 
- Todos os componentes elétricos e fiação devem ser facilmente acessíveis por meio 
de quadro de inspeção, pelo qual se possam realizar verificações e manutenção. As 
chaves, dispositivos indicadores e controles devem estar localizados e instalados de 
maneira a facilitar a remoção e manutenção. Os encaixes exteriores das lâmpadas, 
chaves, dispositivos eletrônicos e peças fixas, devem  ser  a  prova  de  corrosão  e  
de  intempéries.  O  sistema  elétrico  deve  incluir  filtros, 

supressores ou protetores, a fim de evitar radiação eletromagnética e a consequente 
interferência em rádios e outros equipamentos eletrônicos; 

- Central elétrica composta de disjuntor térmico e automático, relés, base de fusíveis 
e chave geral instalados no armário; 

- Inversor de corrente contínua (12V) para alternada (110/220V) com 

potência mínima de 1000W; 

- O painel elétrico interno, localizado na parede sobre a bancada, deverá possuir 
uma régua integrada com, no mínimo, 5 tomadas, sendo 3 tripolares (2P+T) de 
110V(AC) e duas para 12V(DC), além de interruptores com teclas do tipo 
“iluminadas”. 

- As tomadas elétricas deverão estar distribuídas de maneira uniforme, mantendo 
uma distância mínima de 31 cm de qualquer tomada de oxigênio; 

- Tomada externa (tripolar) para captação de energia instalada na parte inferior do 
lado  esquerdo do veículo. Deverá ser acompanhada por um fio de extensão de 
elevada resistência às intempéries e compatível com o sistema de plugues, tendo, no 
mínimo, 20 m de comprimento. Essa tomada deverá estar protegida contra 
intempéries, estando em uso ou não; 

- Um transformador automático, tipo chave comutadora, entre a energia externa e 
alimentação do inversor, ligado à tomada de captação, que permita o carro ser ligado 
a uma rede elétrica tanto de 110 como de 220 Vca e que forneça sempre 110 Vca 
para as tomadas internas. 

 

13 – ILUMINAÇÃO 
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- A iluminação do compartimento de atendimento do veículo deve ser de dois tipos: 
 

• Natural - mediante iluminação fornecida pelas janelas do veículo (cabine e 
carroceria), com vidros jateados com três faixas transparentes no compartimento de 
atendimento. 

 

• Artificial - deverá ser feita por no mínimo quatro luminárias, instaladas no teto, com 
diâmetro mínimo de 20 cm, em base estampada, lâmpadas halógenas de dupla 
intensidade, com lente em policarbonato translúcido, com acabamento corrugado 
para difusão da luz, distribuídas de  forma a iluminar todo o compartimento do 
paciente, segundo padrões mínimos estabelecidos pela ABNT. Deverá possuir, 
também, duas luminárias com foco dirigido sobre a maca, com lâmpadas dicroicas 
com potência mínima de 50W; e 

- A iluminação externa deverá contar com holofote na parte traseira da carroceria e 
porta traseira. 

 

- exaustor na lateral do veículo. 

 

- SISTEMAS DE OXIGÊNIO 

 

- O veículo deverá possuir um sistema fixo de oxigênio, além de ser acompanhado 
por um sistema portátil de oxigenação; 

- Sistema fixo de oxigênio (redes integradas ao veículo): contendo dois cilindros de 
oxigênio, no mínimo, 16 litros, localizados na traseira da viatura, entre o armário e a 
porta traseira, em suportes individuais para os cilindros, com cintas reguláveis e 
mecanismo confiável resistente a vibrações, trepidações e/ou capotamentos, 
possibilitando receber cilindros de capacidade diferentes, equipado com válvula pré-
regulada para 3,5 a 4,0 kgf/cm2 e manômetro interligado, de maneira que se possa 
utilizar quaisquer dos 2 cilindros de O2, sem a necessidade de troca de mangueiras 
ou válvula de um cilindro para o outro; 

 

- Todos os componentes desse sistema deverão respeitar as normas de segurança 
(inclusive veicular) vigentes e aplicáveis. O suporte do cilindro não poderá ser fixado 
por meio de arrebites. Os parafusos fixadores deverão suportar impactos sem se 
soltar. As cintas de fixação do torpedo deverão ter ajuste do tipo “catraca”. As cintas 
não poderão sofrer ações de alongamento, deformidade ou soltarem com o uso, 
devendo suportar capacidade de tração de peso superior a 2.000 kg. As mangueiras 
deverão passar através de conduítes, embutidos na parede lateral do salão  de  
atendimento,  para  evitar  que  sejam  danificadas  e  para  facilitar  a  substituição  
ou 

 

manutenção. O local de fixação dos cilindro deverá ser revestido no piso por borracha 
ou outro material de características adequadas para proteção da pintura do cilindro e 
para se evitar a ocorrência de ranhuras e desgaste no piso; 
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- Na região da bancada, ao lado da cabeceira do paciente, deverão existir uma régua 
tripla com 2 saídas para oxigênio e 1 saídas para ar comprido, compostas por 
estruturas metálicas resistentes, com fechamentos automáticos, roscas e padrões 
conforme ABNT. Tal régua devera ser afixadas em painéis removíveis para melhor 
acesso ao sistema de tubulação para manutenção. Cada régua deverá possuir: 
fluxômetro e umidificador para O2 e aspirador tipo Venturi para ar comprimido, com 
roscas padrão ABNT. O chicote deverá ser confeccionado em conformidade com as 
especificações da ABNT e, juntamente com a máscara de O2, em material atóxico; 
e) Sistema portátil de oxigênio completo: contendo cilindro de oxigênio de, no mínimo, 
3 litros, válvula redutora com manômetro e fluxômetro e circuito do paciente 
(umidificador, chicote, nebulizador e máscara). Esse sistema deverá ser integrado em 
um estojo ou estrutura de suporte, com alça para transporte;  

- O sistema fixo e portátil de oxigênio deverá possuir componentes com as 
seguintes características: 

 

• Válvula reguladora de pressão: corpo em latão cromado, válvula de alívio 
calibrada, manômetro aneroide de 0 a 300 kgf/cm², pressão de trabalho calibrada 
para aproximadamente 3,5 kgf/cm². Conexões de acordo com ABNT; 

 

• Umidificador de oxigênio: frasco em PVC atóxico ou similar, com capacidade de, no 
mínimo, 250 mL, graduado, de forma a permitir uma fácil visualização. Tampa de 
rosca e orifício para saída do oxigênio em plástico resistente ou material similar, de 
acordo com as normas da ABNT. Borboleta de conexão confeccionada externamente 
em plástico ou similar, e internamente em metal, que proporcione um perfeito 
encaixe, com sistema de selagem, para evitar vazamentos. Sistema borbulhador (ou 
difusor) composto em metal na parte superior e tubo condutor de PVC atóxico ou 
similar. Extremidade da saída do fluxo de oxigênio em PVC atóxico ou similar, com 
orifícios de tal maneira a permitir a umidificação homogênea do oxigênio; 

 

• Fluxômetro para rede de oxigênio: fluxômetro de 0-15 l/min, constituído de corpo 
em latão cromado, guarnição e tubo de medição em policarbonato cristal, esfera em 
aço inoxidável. Vazão máxima de 15 l/min a uma pressão de 3,5 kgf/cm². Sistema de 
regulagem de vazão por válvula de agulha. Porca de conexão de entrada, com abas 
para permitir montagem manual. Escala com duplo cônico. Conexões de entrada e 
saída normatizadas pela ABNT; 

• Fluxômetro para sistema portátil de oxigenoterapia: o fluxômetro do equipamento 
portátil poderá ser do tipo que controla o fluxo pela esfera de aço. Deverá ser 
compatível com acessórios nacionais; 

 

• Aspirador tipo Venturi: para uso com oxigênio, baseado no princípio Venturi. Frasco 
transparente, com capacidade de 500 mL e tampa em corpo de nylon reforçado com 
fibra de vidro. Válvula de retenção desmontável com sistema de regulagem por 
agulha. Selagem do conjunto frasco-tampa com a utilização de um anel (o-ring) de 
borracha ou silicone. 
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Conexões de entrada providas de abas para proporcionar um melhor aperto. 
Conexões de entrada e saída e boia de segurança normatizadas pela ABNT, com alta 
capacidade de sucção; 

 

• Mangueira para oxigênio: com conexão fêmea para oxigênio, com 1,5 metros de 
comprimento, fabricada em 3 camadas com nylon trançado, PVC e polietileno. 

 

Conexões de entrada providas de abas de alta resistência e normatizadas pela ABNT. 
Com seção transversal projetada para permitir flexibilidade, vazão adequada e 
resistência ao estrangulamento acidental. Borboleta de conexão confeccionada 
externamente em plástico ou similar, e internamente em metal, de forma a 
proporcionar um perfeito encaixe, com sistema de selagem para evitar vazamentos; 

 

. 15 – VENTILAÇÃO 

 

- Adequada ventilação do veículo deverá ser proporcionada por janelas e ar 
condicionado; 

 

- Climatização do salão de atendimento deverá permitir o resfriamento; 

 

- As janelas da porta corrediça do compartimento de atendimento deverão propiciar 
ventilação, dotadas de sistema de abertura e fechamento; 

 

- O compartimento do motorista deverá ser fornecido com o sistema original do 
fabricante do chassi para ar condicionado, ventilação, aquecedor e desembaçador; e 

 

- Para o compartimento do paciente, deverá ser fornecido um sistema de ar 
condicionado, ventilação nos termos do item 5.12 da NBR 14.561. 

 

– BANCOS 

 

- Todos os bancos, tanto da cabine, quanto do salão de atendimento, devem ter projeto 
ergonômico, sendo dotados de encosto estofado, apoio de cabeça e cinto de 
segurança de três pontas. No banco, na lateral do salão de atendimento, o cinto 
poderá ser somente abdominal; 

 

- No salão de atendimento, paralelamente à maca, um banco lateral escamoteável, 
tipo baú, revestido em curvim, de tamanho que permita o transporte de três pacientes 
assentados. A prancha longa deve ser acondicionada com segurança sobre esse 
banco com sistemas de fixação que impeçam sua movimentação. O encosto do banco 
baú deverá ter, no máximo, 70 mm de espessura. 

 

- Na cabeceira da maca, localizado entre a cabine e a maca, ao longo do eixo desta, 
deverá haver um banco nas mesmas características dos bancos da cabine, com 
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cinto de segurança abdominal, de projeto ergonômico, em nível e distância 
adequada para permitir que um profissional de saúde ofereça cuidados à vítima 
incluindo acesso a vias aéreas e que possua um sistema de giro e travamento que 
permita tanto a visualização da traseira do veiculo bem como a dianteira. 

– MACA 
- Maca retrátil, totalmente confeccionada em duralumínio; instalada longitudinalmente 
no salão de atendimento; com, no mínimo, 1.800 mm de comprimento, com 
capacidade mínima de suporte de 180 kg, com a cabeceira voltada para frente do 
veículo; com pés dobráveis, sistema escamoteável; provida de rodízios 
confeccionados em materiais resistentes à oxidação, com pneus de borracha maciça 
e sistema de freios; projetada de forma a permitir a rápida retirada e inserção da 
vítima no compartimento da viatura, com a utilização de um sistema de retração dos 
pés acionado pelo próprio impulso da maca para dentro e para fora do 
compartimento, podendo ser manuseada por apenas uma pessoa. Essa maca deve 
dispor de três cintos de segurança fixos à mesma, equipados com travas rápidas, que 
permitam a perfeita segurança e desengate rápidosem riscos para a vítima. 

Deve ser provida de sistema de elevação do tronco do paciente em pelo menos 45 
graus, confiável e resistente ao desarmamento por vibrações/trepidações; 

 

- Uma vez dentro do veículo, essa maca deve ficar adequadamente fixa à sua 
estrutura, impedindo sua movimentação lateral ou vertical quando do deslocamento 
do mesmo. Quando montada fora da ambulância deverá ter uma altura máxima de 
1.100 mm; 

 

- Deverá ter um espaço de, no mínimo, 150 mm entre a maca e a porta traseira da 
ambulância; 

 

- O sistema que fixa a maca ao assoalho da ambulância deverá ser montado de 
maneira a permitir o escoamento de líquidos no assoalho abaixo da maca evitando-
se o seu acúmulo; e 

 

- Acompanham: colchonete, confeccionado em espuma ou similar, revestido por 
material resistente e impermeável, sem costuras ou pontos que permitam entrada de 
fluidos ou secreções; demais componentes ou acessórios necessários a sua perfeita 
utilização. 

 

– CADEIRA DE RODAS 

- Cadeira de rodas, dobrável; para pacientes adultos; estrutura confeccionada em 
alumínio; com estrutura reforçada; assento e encosto de fácil limpeza, 
confeccionados em material resistente e impermeável; 

- Deverá ser alojada por meio de um sistema de fixação seguro que permita a fácil 
colocação e remoção; 

 
- Medidas aproximadas quando fechada: 105 x 45 x 15 cm; e 
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- Posição da cadeira de rodas poderá ser modificada pelo fornecedor, desde que 
atenda os princípios de fácil acessibilidade, não interfira com a movimentação das 
pessoas dentro da ambulância e não seja ponto de riscos para acidentes. 

 

– PRANCHAS DE IMOBILIZAÇÃO 

 

1 (uma) prancha rígida longa, tamanho adulto para imobilização e transporte de 
vítimas traumatizadas ou com suspeita de trauma de coluna. Confeccionada em 
material plástico durável e resistente, POLIETILENO, totalmente impermeável. Possui 
furações amplas para várias mãos enluvadas com luvas grossas de couro, que 
contornam a maca, facilitando a colocação de cintos para fixação da vítima e 
proporcionando uma eficaz pegada dos socorristas. Sem borracha na composição. 
Concavidade na parte anterior (em cima). Possuir furações menores em formato oval, 
na posição onde fica a cabeça da vítima, para colocação de sistemas de fixação de 
cabeça. Ser compatível com exames radiológicos. Em seu lado posterior (de baixo) 
existem 02 (Dois) filetes longitudinais com no máximo 1,30m de comprimento x 2cm 
de largura x 2,5cm de altura para aumentar a resistência e facilitar a elevação do 
solo, distantes 40 cm da extremidade superior. Capacidade de carga de, no mínimo, 
200 Kg. Dimensões: Altura: entre 

 

1,80m e 1,85m - Largura: entre 40 cm e 47 cm – Espessura: mínimo 16 mm. Peso 
máximo de 7 kg. Deve vir acompanhada de três tirantes. 

 

20 – DESIGN INTERNO 

 

A distribuição dos móveis e equipamentos no salão de atendimento deverá considerar 
os seguintes aspectos: 

- Deve dimensionar o espaço interno da ambulância, visando posicionar, de forma 
acessível e prática, a maca, bancos, equipamentos e aparelhos a serem utilizados 
no atendimento às vítimas; 

- Os materiais fixados na carroceria da ambulância (armários, bancos, maca) 
deverão ter uma fixação reforçada de maneira que, em caso de acidentes, os 
mesmos não se soltem; 

- Paredes: As paredes internas deverão dispor de isolamento termoacústico e 
deverão ser revestidas de material lavável e resistente aos processos de limpeza e 
desinfecção comuns às superfícies hospitalares; 

- As arestas, junções internas, pontos de oxigênio fixados na parede do interior do 
salão de atendimento deverão ter um sistema de proteção, evitando as formações 
pontiagudas, a fim de aumentar a segurança e favorecer a limpeza; 

- Deverá ser evitado o uso de massa siliconizada ou outras para os acabamentos 
internos; 

 

- Balaústre: Deverá ter um pega-mão no teto do salão de atendimento, posicionado 
sobre a borda lateral direita da maca, sentido traseira-frente do veículo. 
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Confeccionado em alumínio de aproximadamente 1 polegada de diâmetro, com 3 
pontos de fixação no teto, instalados sobre o eixo longitudinal do compartimento, por 
meio de parafusos e com sistema de suporte de soro deslizável. Deve possuir dois 
ganchos para frascos de soro; 

 

- Piso: Deverá ser resistente a tráfego pesado, revestido com material de alta 
resistência, lavável, impermeável, antiderrapante mesmo quando molhado. Deve ser 
sem emendas ou com emendas fundidas com o próprio material instalado sobre piso 
de madeira, qual seja, compensado naval, com aproximadamente 15 mm de 
espessura, ou sobre material de mesma resistência ou superior que o compensado 
naval, e mesma durabilidade ou superior que o compensado naval. 

 

- Janelas: Com vidros translúcidos, jateados e corrediços na porta corrediça de 
acesso ao compartimento traseiro, que permitam ventilação e que também possam 
ser fechadas por dentro, de maneira que não possam ser abertas pela parte externa; 
janela intercomunicadora com área mínima de 800 cm² (aproximadamente 20 cm X 
40 cm). 

 

- Lixeira: Em algum ponto interno do salão deverá existir de forma fixa, de fácil 
acesso para uso e remoção, uma lixeira, para colocação de sacos de lixo de 
aproximadamente 3 litros. O acesso da lixeira deverá ser vertical e com tampa, de 
modo a reduzir a contaminação e facilitar o manuseio dos resíduos. 

 

- Armários: Conjunto de armários para a guarda de todo o material de emergência 
utilizado no veículo. Armários com prateleiras internas, laterais em toda sua extensão 
em um só lado da viatura 

(lado esquerdo). Deverá ter um desnível posterior do assoalho das prateleiras e 
armários. Deverá ser confeccionado em compensado naval revestido interna e 
externamente em material impermeável e lavável (fórmica ou similar); 

- O projeto dos móveis deve ser elaborado de forma a contemplar o seu adequado 
posicionamento no veículo, visando o máximo aproveitamento de espaço, a fixação 
dos equipamentos e a assepsia do veículo, sem comprometimento da estabilidade do 
veículo; 

- Portas corrediças em acrílico, bipartidas; 

- Todas as gavetas e portas e tampas devem ter uma fixação segura. Além disso, 
devem ser dotadas de trinco para impedir a abertura espontânea das mesmas 
durante o deslocamento do veículo. Os trincos devem ser de fácil acionamento, 
possibilitando sua abertura com apenas uma leve pressão. As gavetas devem ter 
limitações de abertura para impedir que sejam retiradas, acidentalmente, durante sua 
utilização; 

 

Obs. As portas corrediças em acrílico devem dispor de mecanismo de travamento, 
sendo dispensado o trinco. 

- Todas as prateleiras deverão ter batentes frontais, de aproximadamente 50 mm até 
mesmo nos armários com portas, a fim de dificultar que os materiais caiam quando o 
veículo estiver em movimento; 
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- Bancada para acomodação dos equipamentos, bem como os demais 
compartimentos dos armários, deverão ser confeccionados em material 
antiderrapante e anti-impacto, permitindo a fixação e o acondicionamento adequado 
dos equipamentos, com batente frontal de, no mínimo, 50 mm e borda arredondada; 

 
 

- Os materiais auxiliares confeccionados em metal, tais como: pregos, dobradiças, 
parafusos etc., deverão ser protegidos com material antiferrugem. Os puxadores 
terão que ser embutidos ou semiembutidos; e 

- Os armários deverão ter disposição conforme layout básico discriminado abaixo: I - 
01 Módulo com 2 (duas) gavetas, para guarda de medicamentos; 

 

II - 01 armário tipo bancada, para apoio de equipamentos e medicamentos; 
 

III - 01 módulo armário central, ao lado da bancada, com divisão horizontal 
centralizada, dividindo em parte superior e inferior. Portas corrediças em acrílico 
transparente, bipartidas, com sistema de fecho por pressão em esfera no trilho e 
puxadores do tipo orifício no próprio acrílico da porta. Parte inferior com batente 
frontal de 3 cm para guarda e parte superior sem batente, apenas o trilho; 

 

IV – 02 Prateleiras, uma abaixo da bancada e outra abaixo do módulo armário, com 
altura de 20cm, batente de 5 cm, para evitar a queda de materiais e vão de acesso 
de 15 cm; 

 

V - 01 bagageiro superior para materiais leves, sobre a bancada e armário central, 
estendendo-se do módulo de gavetas até área sobre os cilindros, dividido ao meio. 
Possuir batente frontal de 3 cm e portas corrediças em acrílico transparente, 
bipartidas, com sistema de fecho por pressão em esfera no trilho e puxadores do tipo 
orifício no próprio acrílico da porta. 21 – DEMAIS EQUIPAMENTOS E MATERIAIS A 
SEREM FORNECIDOS COM A AMBULÂNCIA EQUIPAMENTOS E MATERIAIS 
COMPLEMENTARES, QUE DEVERÃO SER FORNECIDOS JUNTAMENTE COM A 
AMBULÂNCIA, DE ACORDO COM O DESCRITIVO TÉCNICO, A SEGUIR: 

 

- Suporte de Segurança 

Um Extintor de Pó ABC de 6 kg. 
 

– dois cones sinalizadores com faixa refletiva para isolamento de áreas Cones 
telescopáveis fabricados em PVC de cor vermelha ou laranja com faixas brancas 
fluorescentes. 

- Sinalização Acústica e Luminosa de Emergência 

 
a) Sinalizador Visual: 

- Em formato linear, ou similar que permita total visualização em um ângulo 
aproximado de 180º, sem que haja pontos cegos de luminosidade; 

 

- Injetado em módulo de policarbonato na cor cristal (incolor), afim de não gerar 
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perda da intensidade luminosa, resistentes a impactos e descoloração com tratamento 
UV, com comprimento mínimo de 1.000 mm e máximo de 1.305 mm, largura mínima 
de 250 mm e máxima de 500 mm e altura mínima de 50 mm e máxima de 150 mm; 

 

- Base em alumínio extrudado de alta resistência mecânica. Composto por, no 
mínimo, 90 leds vermelhos com lente difusora distribuídos em blocos ópticos, 
equitativamente por toda a  extensão da barra com intensidade luminosa de 7000 mc 
(categoria alto brilho); 

 

- Sirene eletrônica composta de 01 (um) amplificador de 100 Watts RMS de potência 
e unidade sonofletora única em formato de “U”ou similar, com drive embutido dentro 
do corpo do sinalizador ou no compartimento do motor, com, no mínimo, 4 (quatro) 
tipos de sons, gerando pressão sonora não inferior a 120 db a 01 (um) metro de 
distância. Alimentação em 12V de corrente contínua, potência de, no mínimo, 50 W e 
consumo máximo de 

 

4,5 A; 1000 ms = 1s), com circuito eletrônico que gerência a corrente aplicada nos 
leds, garantindo maior eficiência luminosa e vida útil dos leds; 

 

- O sistema de controle dos sinalizadores visuais (de emergência e orientador de 
trânsito) e ainda do acústico deverá ser único, permitindo o funcionamento 
independente de todos os sistemas. Deverá ser instalado em local específico quando 
esse for solicitado (console) ou no local originalmente destinado à instalação de rádio, 
possibilitando sua operação por ambos os ocupantes da cabine. 

 

- O equipamento deverá possuir sistema de gerenciamento de carga automático, 
gerenciando a carga da bateria quando o veiculo estiver com o motor desligado 
desligando o sinalizador se necessário, evitando assim o descarregamento 
excessivo da bateria e possíveis falhas no acionamento do motor. 

 

- O sistema deverá possuir proteção contra inversão de polaridade, altas variações 
de tensão e transientes, devendo se desligar, preventivamente, quando a tensão 
exceder valores não propícios. 

 

b) Dispositivo acústico: 
- Amplificador de, no mínimo, 100 W RMS de potência, @ 13,8 Vcc;  

- No mínimo 04 (quatro) tons distintos; 
 

- Sistema de megafone com ajuste de ganho, e potência de, no mínimo, 30 W RMS, 
com interligação auxiliar de áudio com o rádio transceptor, resposta de freqüência de 
300 a 3000 Hz e pressão sonora a 01 (um) metro de no mínimo 100 dB @ 13,8 Vcc; 

 

- Os equipamentos não poderão gerar ruídos eletromagnéticos ou qualquer outra 
forma de sinal, que interfira na recepção dos transceptores (rádios), dentro da faixa 
de frequência utilizada pelas polícias. 

c) 03 sinalizadores pulsantes intercalados, de cada lado da carroceria da 
ambulância, sendo dois vermelhos e um central na cor cristal, com freqüência 
mínima de 90 flashes por minuto; 
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d) 02 sinalizadores na parte traseira da ambulância na cor vermelha, com freqüência 
mínima de 

 

90 flashes por minuto, operando mesmo com as portas traseiras abertas e permitindo a 
visualização da sinalização de emergência no trânsito, quando acionado; 

 

e) Dois rádios-transceptores portáteis UHF ou VHF/FM para comunicação entre 
equipe. Rádio portátil com funcionamento a bateria recarregável, até 16 canais de 
comunicação (sem visor), 64 - Módulo de controle único instalado no painel do 
veículo, que permite controlar todo o sistema de sinalização (acústico e visual), 
dotado de microcontrolador pic, que permita a geração de lampejos luminosos de 
altíssima freqüência de 1 lampejo a cada 250 ms (ciclos de 4 lampejos xcanais de 
comunicação (com visor), alcance mínimo 3 KM, bateria de Li-ion  1600  mAh, 
carregador de mesa bivolt. 

 

- PINTURA E DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

– Palavra AMBULÂNCIA em vinil branco refletivo, invertida no capô. 
 

– Palavra AMBULÂNCIA em vinil branco refletivo na traseira. 
 

– Cruzes Vermelhas nas laterais e vidros. 
 

– A pintura externa deverá ser em cor branca. 
 

- O sistema elétrico do veículo deverá ser adequado de forma a atender aos 
quesitos específicos de configuração de ambulância sem prejuízo das demais 
funções do veículo. 

 

- EQUIPAMENTOS  QUE  DEVERÃO  COMPOR  A  AMBULÂNCIA  DE 
TRANSPORTE   TIPO UTI 

 

- DOIS ESTABILIZADORES DE CABEÇA 
 

Imobilizador de cabeça para utilização em conjunto com prancha longa ou maca tipo 
concha fabricado em espuma de alta densidade, cobertura de vinil, impermeável, 
reutilizável de fácil 

 

limpeza, radio-transparente, com aberturas bilaterais na topografia dos pavilhões 
auriculares e acompanhado de duas faixas auxiliares. 

 
- BOLSAS DE VENTILAÇÃO MANUAL 1 ADULTO/ 1 INFANTIL 

 

Equipamento manual fabricado em silicone e transparente, com capacidade mínima 
de volume de 1200 mL, entrada para oxigênio suplementar, reservatório de oxigênio 
e performance mínima de 70 ciclos/minuto. Facilmente lavável e compatível com 
vários processos de esterilização inclusive autoclave, de polisufona, acompanhadas 
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por conjunto de máscaras de ventilação no tamanho adulto, também fabricadas em 
composto de silicone e polissulfona, transparentes e embalagem de transporte. 

 

- UM CONJUNTO PORTÁTIL DE REANIMAÇÃO 
 

Conjunto contendo, no mínimo, um cilindro de oxigénio alumínio com capacidade 
para 3 litros, regulador de pressão, ventilador (reanimador) de pressão positiva e 
acionamento manual capaz de gerar fluxos de pelo menos 40 litros por minuto, 
permitindo trabalhos prolongados sem fadiga do operador e que pode ser acoplado a 
máscara facial ou cânula endotraqueal, um aspirador a Venturi, um frasco coletor para 
aspirador. mangueiras de conexão incluídas, uma máscara de ventilação . 

 
- DUAS MÁSCARAS PARA SUPLEMENTAÇAO DE OXIGÊNIO PARA ADULTOS 

Equipamento fabricado em vinil flexível, transparente, alongada, com orifício laterais 
em ambos os lados da máscara. Em um dos lados, os orifício são cobertos por uma 
válvula unidirecional e outro, os orifícios são abertos. Entre o reservatório de oxigênio 
e a máscara, deverá haver outra válvula unidirecional. O equipamento deverá ofertar 
concentração mínima de oxigênio no ar inspirado de 90%. Acompanhada por 
extensão de 2.0 m. 

 
- CONJUNTOS PARA INTUBAÇÃO ENDOTRAQUEAL 

 

Conjunto contendo: um cabo de laringoscópio para adulto de aço inoxidável, 
alimentado por duas pilhas alcalinas “C” de 1.5 V. Um cabo de laringoscópio 
pediátrico de aço inoxidável, alimentado por duas pilhas alcalinas “AA” de 1.5 V. 
Lâminas curvas e retas nos seguintes tamanhos: 3, 4 e 5 para entubação de 
pacientes adultos. Lâminas retas e curvas nos tamanhos 00, 0, 1 e 2 para entubação 
de RN e lactentes. Estão incluídos também um guia metálico flexível para entubação 
endotraqueal de adultos. Ambos com a extremidade distal revestida e romba para 
evitar traumatismos e segurança para evitar que seja ultrapassado o tubo 
endotraqueal. 

 

- DOIS CONJUNTOS DE CÂNULAS OROFARINGEANAS 
 

Equipamento fabricado em vinil flexível, transparente, macio, lavável, com 
configuração interna para três vias e bloqueio de fechamento de mandíbula. O 
conjunto deverá dispor de no mínimo seis cânulas com tamanhos escalonados para 
adulto grande, adulto médio, adulto pequeno, criança e lactente. 

 

- UMA UNIDADE AUTÔNOMA DE SUCÇÃO (ASPIRADOR) 
 

Equipamento capaz de fornecer vácuo de 400 mmHg, fluxo de ar de 15 litros por 
minuto, , frasco coletor de 1.000 ml. 

 

- CARDIOVERSOR/ DESFIBRILADOR/ MARCA-PASSO/ MONITOR PORTÁTIL 
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Equipamento com tecnologia de onda bifásica para choque, possibilidade de 
desfibrilação em modo sincronizado (cardioversão) e não sincronizado, desfibrilação 
manual com escala selecionável de 1J a 200J no painel, pás de desfibrilação externa 
adulta com pediátrica embutida, tempo de recarga de até 10 segundos, monitor de 
ECG com traçado contínuo, por meio de tela de alta resolução com, no mínimo, 6,5”, 
captação de ECG por meio das pás externas, cabo de paciente e eletrodo de 
multifunção, possibilidade armazenamento de dados, registro deECG em 3 canais, 
manual ou automático após desfibrilação ou qualquer evento acionador de alarme, 
realizar autoteste para verificar a funcionalidade do equipamento, ECG, carga e 
descarga de choque e carga da bateria. Fonte para alimentação em rede alternada e 
recarga da bateria. Bateria recarregável de íon lítio com autonomia mínima de 3,5 
horas de monitorização de ECG sem necessidade de troca ou recarga da bateria 
durante o período. Possuir proteção contra entrada de poeira e líquidos igual ou 
superior a IP22 conforme certificado do INMETRO, peso máximo 7 Kg, com pás 
externas, cabos, fonte de alimentação e bateria. Deve acompanhar: 01 conjunto de 
pás externas, 01 cabo de paciente de 3 vias, 01 sensor de oximetria com cabo, 01 
bateria recarregável de  íon  lítio, 01 cabo para alimentação, 03 eletrodos de 
multifunção e um bloco/rolo para registrador. Alimentação elétrica: 110/220V – 60 

 

Hz – bivolt automático. Deve atender às normas existentes para esse equipamento. 

 

- UM MONITOR DE PRESSÃO ARTERIAL NÃO INVASIVA 

 

Monitor automático de pressão sanguínea não invasivo pediátrico e adulto. Projetado 
para transporte, display para pressão sistólica, diastólica e média de pulso. 
Alimentado por bateria recarregável ou por rede elétrica, incluindo uma mangueira de 
ar, bateria, manuais de utilização e manguitos para crianças e adultos. 

 

– BOMBA INFUSORA DE EQUIPO COMUM PARA MICRO E MACRO GOTAS 

 

Bomba infusora de transporte leve e portátil, com bateria interna recarregável, 
infusão de soro, dotada dos seguintes dispositivos de segurança: alarmes de 
detecção de ar e oclusão, botão de parada e início sem perda da memória da 
programação da infusão. 

 

 

- UM DISPOSITIVO PARA HIGIENIZAÇÃO DAS MÃOS TIPO ÁLCOOL-GEL 
 

Dispositivo para oferta de solução tipo álcool gel para higienização das mãos fixado 
na parede lateral do salão do paciente de forma a não comprometer a movimentação 
da equipe ou a mobilização de equipamentos. 

 

-VENTILADOR PULMONAR. 
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ventilador pulmonar mecânico, acionado pneumaticamente, ciclado a pressão. É 
indicado para ventilação assistida/controlada em procedimentos e transportes intra-
hospitalar (CTIs e prontos- socorros) e extra-hospitalar (em ambulâncias e 
helicópteros) e na fisioterapia respiratória (IPPV). Projetado para ser utilizado em 
adultos e crianças (acima de 10kg). 

 

- DOIS SUPORTES DE SORO 
 

- Oxímetro De Dedo Digital De Pulso Medidor De Saturação De Oxigênio No Sangue 
SpO2 Monitor De Freqüência Cardíaca 

 
 

5 - RECURSO ORÇAMENTÁRIO E PREVISÃO FINANCEIRA:  

5.1 - As despesas com os objetos em questão, correrão às contas da dotação 
orçamentária: SECRETARIA DE SAÚDE 449052.00.2.06.00.10.305.0011.1.0120 - 
Saldo disponível na dotação para o exercício de 2020, mediante a devida previsão 
financeira.  

 
 

 

6 – DAS CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO: 

6.1 - As aquisições decorrentes do edital, serão formalizadas pela assinatura do contrato, entre a 

licitante vencedora e o MUNICÍPIO. 

6.2 - A licitante vencedora será obrigada a atender todos os pedidos efetuados na ordem de compra. 

6.3 - Toda aquisição deverá ser efetuada mediante solicitação do MUNICÍPIO, a qual deverá ser feita 

através do contrato. 

6.4 - A(s) cópia(s) da(s) Nota(s) de Empenho(s), deverá(ão) ser anexada(s) ao processo de 

administração do contrato. 

6.5 – A licitante vencedora fornecerá somente os objetos relacionados no item 4.1 deste Termo de 

Referência; 

. 

 

7 – HABILITAÇÃO / CRITÉRIO PARA PROPOSTA / SANÇÃO: 

7.1 - As exigências de habilitação, os critérios de aceitação das propostas e sanções por inadimplemento 

serão aquelas previstas no edital, nos termos da Lei n°10.520/2002 e subsidiariamente na Lei 

n°8.666/1993. 

7.2 - Os produtos ofertados, deverão atender as especificações contidas no Edital sob pena de 

desclassificação no certame da licitante interessada. 

 

8 – DOCUMENTAÇÃO PARA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 

8.1 - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com 
o objeto da licitação através da apresentação de pelo menos 1 (um) atestado de 
capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito publico ou privado, que comprove 
a aptidão para desempenho a contento de objeto semelhante. 
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9 – VIGÊNCIA: 

9.1 – O contrato terá validade até o dia 31 de dezembro de 2020. 

 

10 – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

10.1 – DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA: 

10.1.1 – Entregar pelo valor contratado o bem objeto deste Termo de Referência, segundo as 

necessidades e requisições do MUNICÍPIO, no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

10.1.2 – Entregar o produto especificado na Autorização de Fornecimento, de acordo com as 

necessidades e o interesse do MUNICÍPIO, obedecendo rigorosamente os prazos e as condições 

estabelecidas neste Termo de Referência. 

10.1.3 - Responsabilizar-se integralmente pela entrega, nos termos da legislação vigente e exigências 

editalícias, observadas as especificações, normas e outros detalhamentos, quando for o caso ou no que 

for aplicável, fazer cumprir, por parte de seus empregados e prepostos, as normas do MUNICÍPIO. 

10.1.4 - Atender, de imediato, as solicitações relativas à substituição, reposição ou troca do produto que 

não atenda ao especificado. 

10.1.5 – Entregar o produto no prazo estabelecido, informando em tempo hábil qualquer motivo 

impeditivo ou que impossibilite assumir o estabelecido. 

10.1.6 - Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do produto, reservando ao 

MUNICÍPIO o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados. 

10.1.7 - Comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO, quando for o caso, qualquer anormalidade verificada, 

inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias. 

10.1.8 - Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes da entrega do 

produto, seja por vício de fabricação ou por ação ou omissão de seus empregados. 

10.1.9 - Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade do produto entregue,  

10.1.10 – Responder direta e exclusivamente pela execução do contrato, não podendo, em nenhuma 

hipótese, transferir a responsabilidade pelo fornecimento dos produtos a terceiros, sem o expresso 

consentimento do MUNICÍPIO. 

10.1.11 - Providenciar a troca do produto considerado sem condições de uso no prazo máximo de 48 

(quarenta e oito) horas, contado do recebimento da comunicação expedida pelo Setor de Compras do 

MUNICÍPIO. 

10.1.12 - Arcar com o pagamento de todos os encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, securitários 

e outros advindos da execução do objeto, de forma a eximir o MUNICÍPIO de quaisquer ônus e 

responsabilidades. 

10.1.13 - Responder por quaisquer danos ou prejuízos que venha, direta ou indiretamente, por sua culpa 

ou dolo, a causar ao MUNICÍPIO ou a terceiros, durante a execução do fornecimento, inclusive por atos 

praticados por seus funcionários, ficando, assim, afastada qualquer responsabilidade do MUNICÍPIO, 

podendo este, para o fim de garantir eventuais ressarcimentos, adotar as seguintes providências: 

a) dedução de créditos da licitante vencedora; 

b) medida judicial apropriada, a critério do MUNICÍPIO. 

10.1.14 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

10.2 – DAS OBRIGAÇÕES do MUNICÍPIO: 

10.2.1 - Requisitar, por meio do responsável pela fiscalização do contrato, para o fornecimento dos 

objetos, conforme as necessidades do MUNICÍPIO, por meio da respectiva requisição com autorização, 

que atestará o recebimento integral dos produtos. 

10.2.2 - Conferir o fornecimento do produto, embora a licitante vencedora seja a única e exclusiva 

responsável pelo fornecimento nas condições especificadas. 
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10.2.3 - Proporcionar condições à licitante vencedora para que possa fornecer o produto dentro das 

normas estabelecidas. 

10.2.4 - Comunicar à licitante vencedora qualquer irregularidade na entrega do produto e interromper 

imediatamente o fornecimento, se for o caso. 

10.2.5 - Solicitar a substituição do produto que não apresentar condições de ser utilizado, mediante 

comunicação a ser feita pelo setor de compras/responsável da fiscalização;  

10.2.6 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela licitante 

vencedora. 

10.2.7 - Impedir que terceiros forneçam o objeto deste Termo de Referência. 

10.2.8 - Atestar o adimplemento da obrigação, desde que satisfaça às exigências editalícias. 

10.2.9 - Efetuar o pagamento à licitante vencedora por meio de crédito em conta corrente bancária, 

mediante a apresentação da respectiva nota fiscal eletrônica, devidamente discriminada e acompanhada 

do correspondente atestado de fiscalização, por meio do fiscal designado. 

 

11 – DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO: 

11.1 – Observado o disposto no artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93, o acompanhamento, a 

fiscalização, o recebimento e a conferência do objeto, serão realizados pelo MUNICÍPIO; 

11.1.1 - O MUNICÍPIO atestará, no documento fiscal correspondente, o fornecimento dos produtos nas 

condições exigidas, constituindo tal atestação requisito para a liberação dos pagamentos à licitante 

vencedora; 

11.1.2 - O recebimento definitivo dos objetos deste Termo de Referência, somente se efetivará com a 

atestação referida no item anterior. 

 

12 – DO PAGAMENTO: 

12.1 - O pagamento será em até 30(trinta) dias, creditado em favor da licitante vencedora, através de 

ordem bancária contra a entidade bancária indicada na proposta, em que deverá ser efetivado o crédito, 

o qual ocorrerá posteriormente à data de apresentação da competente nota fiscal eletrônica/fatura, junto 

ao setor de compras do MUNICÍPIO e, em anexo a esta, o atestado de fiscalização emitido por servidor 

lotado na entidade requisitante, responsável pela fiscalização do contrato: 

12.2 - As notas fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país. 

12.3 – Para efeito de cada pagamento a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada da autorização de 

uso da nota fiscal eletrônica. 

12.4 - No caso da não apresentação da documentação de que trata o item 12.3 ou estando o objeto em 

desacordo com as especificações e demais exigências do contrato, fica o MUNICÍPIO autorizado a 

efetuar o pagamento, em sua integralidade, somente quando forem processadas as alterações e 

retificações determinadas, sem prejuízo da aplicação, à licitante vencedora, das penalidades previstas. 

12.5 – O MUNICÍPIO poderá descontar do pagamento importâncias que, a qualquer título, lhes sejam 

devidas pela licitante vencedora, por força da contratação. 

12.6 – Quando ocorrer a situação prevista no subitem 12.5, não correrá juros ou atualizações 

monetárias de natureza qualquer, sem prejuízo de outras penalidades previstas. 

12.7 - Os documentos de cobrança deverão ser corretamente emitidos e no caso de incorreções serão 

devolvidos, e o prazo para o pagamento contar-se-á da data de reapresentação da nota fiscal 

eletrônica/fatura. 

 

13 – DAS SANÇÕES 

 

13.1 Pela inexecução total ou parcial do presente Contrato, o MUNICÍPIO poderá, garantida a defesa 
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prévia, aplicar ao futuro contratado as sanções previstas no art. 87 da Lei n° 8.666/93. 

  

13.2 No caso de mora do futuro contratado, este arcará com multa moratória de 2% (dois por cento) por 

dia de atraso, calculada sobre o valor do contrato. 

 

13.3 Pelo descumprimento por parte do futuro contratado de qualquer cláusula contratual não abrangida 

nos parágrafos anteriores, fica estabelecida a multa no valor correspondente a 10% (dez por cento) 

sobre o valor total do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos decorrentes do inadimplemento, e da 

aplicação das demais sanções legais. 
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ANEXO II 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA (ME) OU DE EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE (EPP) 

 
 

 
 A empresa ...................................................................................., inscrita no CNPJ 
sob o nº ...................................................., por intermédio de seu representante legal Sr.(a) 
.........................................................................., portador do Documento de Identidade nº 
....................................., inscrito no CPF sob o nº .................................. DECLARA, sob as 
penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação como 
.......................................................... (incluir a condição da empresa: Microempresa 
(ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP)), art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e 
que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º deste artigo, estando apta a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da citada lei. 
 
 
(  )   Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos 
utilizar o prazo previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar nº. 123/06, para 
regularização, estando ciente que, do contrário, decairá o direito à contratação, estando 
sujeita às sanções previstas no art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
 
 
 
............................................... 
(local e data) 
 
............................................................ 
Assinatura, qualificação e carimbo 
(representante legal) 
 
• Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente. 
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PREGÃO ELETRÔNICO nº 010/2020 

PROCESSO nº 141/2020 
 

 
ANEXO III 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PLENO CONHECIMENTO 

 
 
 
 
A empresa ................................................................, inscrita no CNPJ sob nº 
........................................., sediada na ............................................., cidade de 
.................................., estado ................., telefone(s) 
............................................................., e-mail para contato ............................................., 
neste ato representada pelo(a) Sr(a)  ….............................., portador da Carteira de 
Identidade nº ….........................  e do CPF nº …................,, declara, sob as penas da Lei, 
que preenche plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no presente Edital do 
Pregão Eletrônico nº 010/2020  assim como tem pleno conhecimento do objeto licitado e 
anuência das exigências constantes do Edital e seus anexos. 
 
 
 
............................................... 
(local e data) 
 
............................................................ 
Assinatura, qualificação e carimbo 
(representante legal) 
 
• Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente. 
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PREGÃO ELETRÔNICO nº 010/2020 

PROCESSO nº 141/2020 
  
 

ANEXO IV  
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 
 
 
 
…....................................................................................................................., inscrito no 
CNPJ nº ........................................................................., por intermédio de seu 
representante legal o(a) Sr(a) 
................................................................................................, portador da Carteira de 
Identidade nº ..................................... e do CPF nº ............................................, 
DECLARA, sob as penas da Lei, em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do 
art. 7º da Constituição da República, que não emprega menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (      ) 
 
 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
 
 
 
............................................... 
(local e data) 
 
............................................................ 
Assinatura, qualificação e carimbo 
(representante legal) 
 
• Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente. 
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PREGÃO ELETRÔNICO nº 010/2020 
PROCESSO nº 141/2020 

  
 

ANEXO V 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 
 

 
(Nome da empresa), sediada (endereço completo), inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
…........................, por intermédio do seu representante legal o Sr.(a) …...................., 
portador da Carteira de Identidade nº ….........................  e do CPF nº …................, 
DECLARA, sob as penas da lei, que não incorre em qualquer das condições impeditivas, 
especificando: 
 
1 - Que não foi declarada inidônea por ato do Poder Público; 
 
2 - Que não está impedida de transacionar com a Administração Pública; 
 
3 - Que não foi apenada com rescisão de contrato, quer por deficiência dos serviços 
prestados, quer por outro motivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos 5 (cinco) 
anos; 
 
4 - Que não incorre nas demais condições impeditivas previstas no art. 9º da Lei Federal 
nº 8.666/93 consolidada pela Lei Federal nº 8.883/94. 
 
5 - E que, se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos oferecidos, 
comprometendo-se a comunicar a PREFEITURA MUNICIPAL DE MAR DE ESPANHA a 
ocorrência de quaisquer fatos supervenientes impeditivos da habilitação, ou que 
comprometam a idoneidade da proponente, nos termos do artigo 32, parágrafo 2º, e do 
artigo 97 da Lei 8.666/93, e suas alterações.  
 
 
............................................... 
(local e data) 
 
............................................................ 
Assinatura, qualificação e carimbo 
(representante legal) 
 
• Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente. 
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PREGÃO ELETRÔNICO nº 010/2020 
PROCESSO nº 141/2020 

 
Anexo VI 

 Minuta do Contrato Administrativo 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº  0xx/2020 
 
 
 O Município de Mar de Espanha/MG, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede na Prefeitura, que fica na praça Barão de Ayuruoca, 53 Centro, CNPJ 
nº xxxxxxxxxxxxxxx, doravante denominado por CONTRATANTE, neste ato representado 
por seu Prefeito, o Sr. xxxxxxxxxxxxx, brasileiro, portador da Cédula de Identidade nº 
xxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito no CPF sob o nº xxxxxxxxxxxxxx, residente e domiciliado na 
cidade de Mar de Espanha/MG, e a empresa ______________________, CNPJ nº 
________________________, Inscrição Estadual nº __________________, com sede na 
________________________, nº _____, Bairro: _______________, na cidade 
de__________________,  Estado de ________________, representado pelo Sr. 
________________________, _______________, _____________, ____________, 
inscrito no CPF sob o nº ____________________,  portador da Cédula de Identidade nº 
__________________, expedida pela _________________, residente e domiciliado na 
________________, nº _____,  Bairro _________________, na cidade _____________, 
Estado de ________________, doravante denominado por CONTRATADA, ajustam a 
aquisição de Veículo Ambulância de Suporte Avançado – UTI TIPO D, para a 
Secretaria de Saúde do município de Mar de Espanha para atendimento a 
população e enfrentamento da pandemia COVID-19conforme especificações no Anexo 
I do Edital de Licitação e cláusulas abaixo relacionadas e ajustadas, regendo-se o 
Contrato pelas normas da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº 
267/2020, aplicando-se subsidiariamente as disposições da Lei nº 8.666/93, de 21 de 
junho de 1993 e  pelos termos constantes do Processo Licitatório nº 141/2020, 
modalidade Pregão Eletrônico nº 010/2020. Em caso de ausência de previsão legal pelas 
normas e princípios de direito público, da teoria geral do processo e, supletivamente, 
pelas normas e princípios de direito privado, bem como pelas cláusulas e condições 
seguintes: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
 DO OBJETO 

 
1.1 – O objeto do presente contrato é a aquisição de Veículo Ambulância de Suporte 
Avançado – UTI TIPO D, para a Secretaria de Saúde do município de Mar de 
Espanha para atendimento a população e enfrentamento da pandemia COVID-19.   
 

CLÁUSULA SEGUNDA 

 DOS VALORES 

2.1 – O valor  total para a aquisição de Veículo Ambulância de Suporte Avançado – 
UTI TIPO D, para a Secretaria de Saúde do município de Mar de Espanha para 
atendimento a população e enfrentamento da pandemia COVID-19, é de R$xx.xxx,xx 
(xxxxxxx mil, xxxxxxx reais e xxx centavos), referente ao valor total do “s” item”s” nº 01 
incluíndo todos os custos e despesas necessários ao cumprimento integral do objeto 
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deste contrato administrativo, conforme  o quantitativo no Anexo I emitido pelo Secretaria 
competente e pela proposta comercial vencedora do certame. 

2.1 – O valor supra mencionado poderá ser acrescido ou suprimido dentro dos limites 
previstos no parágrafo 1º do artigo 65, da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores, 
podendo a supressão exceder tal limite, nos termos do parágrafo 2º, inciso II do mesmo 
artigo, conforme redação introduzida pela Lei n.º 9.648, de 27 de maio de l998. 

2.2  -  Poderá, também,  ser atualizado caso haja alguma mudança na política econômica 
do País, até o término da vigência do Contrato Administrativo.  

 
CLÁUSULA TERCEIRA 

 DA ENTREGA, DO FORNECIMENTO, DO LOCAL E DO PRAZO 
 
3.1.  Prazo máximo na entrega, após a solicitação da Secretaria Municipal de Saúde será 
de até 15(quinze) dias,  IMPRETERIVELMENTE,  DE SEGUNDA A SEXTA-FEIRA, DE 
8:00 ÀS 16:00 HORAS. 
 
3.2 - A Contratada obrigar-se-á a fornecer o item a ela adjudicadas, conforme 
especificações e condições estabelecidos no Edital Pregão Eletrônico nº 010/2020 e em 
seus anexos e na proposta apresentada e vencedora do certame, prevalecendo, no caso 
de divergência, as especificações e condições estabelecidas no referido Edital. 
 

CLÁUSULA QUARTA 
 DA FISCALIZAÇÃO E SUPERVISÃO DO OBJETO 

 
4.1– A fiscalização e a supervisão quanto ao integral cumprimento do objeto deste 
Contrato Administrativo está a cargo do funcionário responsável da Departamento de 
Transporte, obrigando-se a Contratada a atender a todas as suas solicitações e a prestar 
todos os esclarecimentos solicitados, sob pena de sua oposição ser considerada como 
inadimplemento de obrigação contratual.  
 
4.1.  Todo ajuste firmado entre a fiscalização e a Contratada só surtirá efeito se 
formalizado por escrito e com a aprovação por parte do Chefe do Poder Executivo, não 
sendo levado em consideração, para nenhum efeito, quaisquer alegações fundadas em 
ordens ou declarações verbais. 
 
4.2. A fiscalização fica impedida de encaminhar para pagamento documentos de 
cobrança que não atendam rigorosamente as formalidades legais e as condições 
previstas neste Contrato, sendo certo que qualquer tolerância ou mesmo a inobservância 
do procedimento ora estabelecido não representará novação ou alteração do que foi 
ajustado entre as partes. 
 
4.3. A fiscalização é exercida no interesse do Município de Mar de Espanha/MG, e não 
exclui ou reduz a responsabilidade exclusiva da Contratada, inclusive perante terceiros, 
por qualquer irregularidade, as quais em se verificando não implicarão em co-
responsabilidade da Contratante ou de seus prepostos. 
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CLÁUSULA QUINTA 
 DO PAGAMENTO 

 

5.1. O pagamento do valor devido pelo Fornecimento deverá ser efetuado pelo Secretaria 
competente e conforme a sua disponibilidade financeira, de forma parcelada, até 30 
(trinta) dias após a apresentação da fatura/nota fiscal, devidamente acompanhada das 
requisições de fornecimento emitidas pelo funcionário responsável da Prefeitura Municipal 
naquele período e, após o somatório de todas as requisições de acordo com os preços 
cotados e a proposta ofertada. 

5.2 – Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de 
pagamento será contado a partir de sua representação, desde que devidamente 
regularizados. 

5.2.1 - A fatura/nota fiscal deverá estar devidamente acompanhada das requisições de 
fornecimento emitidas pelo funcionário responsável da Prefeitura Municipal no período e, 
após o somatório de todas as requisições de acordo com os preços cotados e a proposta 
ofertada. 

5.2.2- A apresentação de nota fiscal/fatura que não atenda ao disposto no parágrafo 
anterior não autoriza o pagamento. 

5.3 – Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de 
pagamento será contado a partir de sua representação, desde que devidamente 
regularizados. 

 
CLÁUSULA SEXTA 

 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
6.1 – As despesas decorrentes do presente Contrato serão suportadas pela seguinte 
dotação orçamentária, conforme informação do Setor Contábil do Município: 
449052.00.2.06.00.10.305.0011.1.0120 
 
 

CLÁUSULA SÉTIMA 
 DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

 
7.1 – O presente Contrato Administrativo tem como termo inicial a data de sua assinatura 
e final o dia 31.12.2020. 
 
7.2 – Sendo a firma vencedora do certame obrigada a fornecer a quantidade solicitada em 
requisição.. 
 

CLÁUSULA OITAVA 
 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
8.1 -  No caso do descumprimento total ou parcial, assegurando-se direito de defesa, 
poderão ser aplicadas ao contratado as seguintes sanções: 
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8.1.1. Advertência, para pequenos atrasos na execução do contrato, não podendo este 
ser superior a 12 horas. 

8.1.2. Por cada infração cometida (atraso ou entrega de produto distinto do especificado 
no objeto, não entrega do produto especificado no edital, execução do serviço em 
desacordo com o objeto, execução da obra em desacordo com o objeto), multa de até 5% 
(cinco por cento) do valor contratado, sem prejuízo da rescisão do contrato. 

8.1.3. Por suspensão ou paralisação de serviço público ou das atividades das repartições 
públicas em decorrência de atraso ou inadimplemento do contratado, suspensão 
temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, por prazo não superior a 2 (dois) anos, sem prejuízo da 
rescisão do contrato. 

8.1.4. Por suspensão ou paralisação de serviço público essencial em decorrência de 
atraso ou inadimplemento do contratado, declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, sem prejuízo da rescisão do contrato. 

8.2- Na forma do §2º do art.87 da lei federal nº8666/1993, as sanções acima podem ser 
aplicadas isolada ou cumulativamente, assegurando-se direito de defesa no prazo de 10 
(dez) dias corridos. 

8.3 – A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia 
do respectivo contrato, permitindo a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA suspender os 
pagamentos até a conclusão do processo. 

8.4 – Na forma do §3º do art.86 da lei federal nº8666/1993, se a multa aplicada for de 
valor superior ao valor da garantia prestada ou não existir garantia, além da perda da 
garantia, responderá o contratado pela sua diferença ou integralidade, as quais serão 
descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, 
quando for o caso, cobrada judicialmente 

8.5 – A aplicação de penalidades à adjudicatária reger-se-á conforme o estabelecido nos 
termos do art. 86 e seguintes da Lei n. 8666/93 e suas alterações posteriores. 

8.6 - A recusa injustificada do licitante vencedor em apresentar nova proposta ou de 
assinar o Contrato Administrativo, dentro do prazo estabelecido pela Administração, sem 
motivo justificado, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sendo-lhe 
aplicada, isolada ou cumulativamente: 

a) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor a ele adjudicado; 

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

8.7 – O prazo será de 05 (cinco) dias, após a notificação oficial, para o recolhimento da 
multa na forma estabelecida na alínea “a” do subitem anterior. 

8.8 – A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar 
o contrato ou deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar 
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documentação falsa, ensejar o retardamento da realização do certame ou da execução do 
seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do ajuste, comportar-
se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de 
licitar e contratar com a Administração. 

8.9 - A aplicação de quaisquer das penalidades previstas neste Edital será precedida de 
regular processo administrativo, onde será assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

8.10 - Qualquer alteração detectada na qualidade dos produtos apresentados na proposta 
de preço da Empresa vencedora do certame, pela Fiscalização do Município poderá 
ensejar a rescisão do Contrato Administrativo pelo Município. 

CLÁUSULA NONA 
 DA FISCALIZAÇÃO E SUPERVISÃO 

 
9.1 – A fiscalização e a supervisão quanto ao integral cumprimento do objeto deste 
Contrato está a cargo do funcionário responsável pelo Departamento de Transportes, 
obrigando-se o Contratado a atender a todas as suas solicitações e a prestar todos os 
esclarecimentos solicitados, pena de sua oposição ser considerada como inadimplemento 
de obrigação contratual.  

9.2 – Todo ajuste firmado entre a fiscalização e o Contratado só surtirá efeito se 
formalizado por escrito e com a aprovação por parte do Chefe do Poder Executivo, não 
sendo levado em consideração, para nenhum efeito, quaisquer alegações fundadas em 
ordens ou declarações verbais. 
 
9.3 – A fiscalização fica impedida de encaminhar para pagamento documentos de 
cobrança que não atendam rigorosamente as formalidades legais e as condições 
previstas neste Contrato, sendo certo que qualquer tolerância ou mesmo a inobservância 
do procedimento ora estabelecido não representará novação ou alteração do que foi 
ajustado entre as partes. 
 
9.4 - A fiscalização é exercida no interesse do Município de Mar de Espanha/Mg. e não 
exclui ou reduz a responsabilidade exclusiva da Contratada, inclusive perante terceiros, 
por qualquer irregularidade, as quais em se verificando não implicarão em co-
responsabilidade da Contratante ou de seus prepostos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA  
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
10.1 – Além de executar o objeto deste Contrato, a Contratada se obriga, também: 
 
a) A comunicar à Contratante qualquer incidente verificado na execução do mesmo; 

 
b) A manter durante toda a execução do Contrato Administrativo suas condições de 
habilitação inicialmente apresentadas, pena de rescisão contratual de pleno direito a ser 
declarada pela Contratante, com aplicação das penalidades cabíveis; 
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c) A não ceder este Contrato, no todo ou em parte, bem como as aquisições e os 
serviços objeto do Contrato não podendo ser sublocados, sem a prévia e expressa 
autorização, por escrito, da Contratante. 
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

 DO FORO 
 

11.1– As partes elegem o Foro da Comarca de Mar de Espanha/MG. como sendo o 
competente para dirimir todas as dúvidas oriundas do presente Contrato, com exclusão de 
outro, por mais especial que seja. 
        
 E, assim, por se acharem justo e contratados, mandaram redigir o presente 
Contrato em 03 (três) vias de igual forma e teor, que após lido e achado conforme o 
combinado segue assinado por todos, para que produza seus efeitos legais. 

 
Mar de Espanha, xx  de xxxxx de 2020. 

 

CONTRATANTE CONTRATADA  

Assinatura: 
 

Assinatura: 

Nome:  Nome:  

Cargo:Prefeito Municipal 
Cargo:   

Identidade:   Identidade :  

CPF:  CPF:   
 

TESTEMUNHAS 

Assinatura 
 

Assinatura 

Nome:  Nome:  

CPF:  CPF:  

Identidade:  Identidade:  
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